
PARECER Nº 1535, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 17, DE 2019, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO

De autoria do Nobre Deputado Carlão Pignatari (PSDB) e outros - atendido o requisito do artigo 22, inciso I, da Constituição Estadual e do artigo 252, inciso I, do regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo -, a Proposta de Emenda à Constituição altera o artigo 180, da Constituição do Estado de São Paulo, para acrescentar o § 4º ao dispositivo e dispor sobre diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento urbano do Estado e dos Municípios.
O Projeto foi - em atenção ao parágrafo único, do artigo 253, do Regimento Interno - incluindo em Pauta nas 129ª à 131ª Sessões Ordinárias, não recebendo emendas.
Em conformidade com o artigo 253, § 3º, do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à CCJR para análise quanto ao aspecto constitucional, legal, jurídico e mérito - nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno -, tendo sido designado Relator o Deputado que subscreve o presente parecer.
I - RELATÓRIO
A proposição tem por objetivo o combate ao déficit habitacional existente no Estado de São Paulo que tem encontrado barreiras na localização e aquisição de áreas disponíveis para construção de unidades de interesse social, mormente em áreas já dotadas de infraestrutura.
Conforme dados técnicos obtidos pela Secretaria da Habitação do Estado de São Paulo e por seu órgão executor (Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU) o déficit habitacional no Estado aproximadamente 1 (um) milhão de moradias - o que representa 4 (quatro milhões de pessoas).
A restrição orçamentária e a falta de terrenos nessas condições têm impelido dificuldades ao Poder Público na implantação de políticas habitacionais destinadas à população mais carente, impondo a busca de alternativas para solução do déficit habitacional que assola o Estado de São Paulo.
Dentro desse contexto e considerando que as áreas institucionais são espaços oriundos de projetos de parcelamento de solo que são doadas aos Municípios para implantação de equipamentos urbanos, essas áreas são recebidas com toda a infraestrutura já implantada.
Contudo, o Município em decorrência da falta de orçamento já acima relatada, deixa suas áreas institucionais muitas vezes desocupadas e sem projetos e/ou destinações específicos, possibilitando a ocupação desordenada por famílias que buscam uma solução habitacional.
Ressalva-se ainda que cabe ao Município, mediante legislação específica ou previsão em seu Plano Diretor, a definição da destinação das áreas institucionais.
A par disso, cumpre observar que, via de regra os empreendimentos de interesse social são implantados nas periferias das cidades, com infraestrutura deficitária. A utilização das áreas institucionais localizadas na malha urbana, onde a infraestrutura já se encontra implantada, é medida não só minimizadora dos custos da implantação, como também facilitadora da convivência social urbana, combatendo igualmente a gentrificação.
Diante do relatado e considerando a premência do atendimento habitacional versus o direito à manutenção das áreas institucionais desocupadas e sem a utilização para a finalidade a que foram destinadas, cremos que melhor solução será dada a esse espaço, que se encontra inclusive dotado de infraestrutura, se o Poder Público puder promover política habitacional no local, como constitucionalmente assegurado no artigo 6º da Constituição Federal.
A presente propositura objetiva, pois, em caráter de excepcionalidade e mediante a demonstração de inexistência de alternativa, a utilização das áreas institucionais com a finalidade de construção de habitação de interesse social, atendendo o interesse público.
II - DA CONSTITUCIONALIDADE
A proposta não encontra óbices de constitucionalidade ou juridicidade, uma vez que o Poder Legislativo estadual tem competência para legislar sobre bens de domínio do Estado (artigo 24, inciso I, da Constituição Federal, e artigo 19, inciso VII, da Constituição Estadual).
O artigo 22, da Constituição Estadual, estabelece que “a Constituição poderá ser emendada mediante proposta (...) de um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa” e, por não estarem presentes as restrições dos §§ 1º e 4º do mesmo artigo, a Proposta é cabível e passível de análise pelo Plenário da Assembleia.
Assim, é certo que a presente propositura observa os critérios de constitucionalidade e juridicidade.
III - DO MÉRITO
Nos termos do artigo 31, § 1º, item “1”, do Regimento Interno, o Relator que subscreve o presente parecer manifesta-se favoravelmente quanto ao mérito da proposição, uma vez que a PEC confere legalidade a ato da administração, possibilitando que o Estado realize obras públicas de interesse sem prejudicar o particular.
O autor preocupou-se em dispor que a alteração da destinação da área contemple também, programas habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração pública.
Da mesma forma, a PEC respeita a autonomia e a competência dos municípios, acatando o pacto federativo.
IV - VOTO
Por tudo quanto exposto, profiro parecer FAVORÁVEL à constitucionalidade e juridicidade e FAVORÁVEL ao mérito da Proposta de Emenda à Constituição nº 17/2019.
a) Roque Barbiere – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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